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EducacAo em Risco: 
A Luta pelo Piso Salarial dos Professores 

A educação é a base de uma sociedade justa e desenvolvida, mas no Brasil, 

essa base está ameaçada. O descumprimento do piso salarial nacional dos 

professores, um direito conquistado após anos de luta, reflete um panorama 

preocupante: a desvalorização da carreira docente e o impacto direto na 

qualidade da educação oferecida às nossas crianças e jovens.
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A educação no Brasil está à beira do colapso. Essa afirmação, 

que pode parecer alarmista para alguns, é a realidade dura e 

incontestável enfrentada por professores, alunos e pais em 

todo o país. Salários defasados, a falta crônica de profissiona-

is e o descaso com o cumprimento da Lei do Piso Salarial são 

sintomas de uma crise que se agrava a cada dia. No centro 

desse problema, uma contradição cruel: enquanto a educa-

ção é celebrada como a chave para o futuro, na prática, seus 

principais agentes são negligenciados e desrespeitados.

 Os professores, pilar essencial de qualquer sociedade 

que se pretenda justa e desenvolvida, seguem lutando para 

garantir não apenas o seu sustento, mas também o direito 

básico de cada criança e jovem a uma educação de qualidade. 

Contudo, enfrentam barreiras desumanas. O número de 

docentes em sala de aula é cada vez menor, fruto da desistên-

cia de muitos que, sem condições dignas de trabalho, não 

veem outra alternativa a não ser abandonar a profissão.

 E, se não bastasse o abandono por parte dos governan-

tes, a própria entidade representativa dos prefeitos se coloca 

contra a obrigatoriedade do pagamento do piso salarial, 

alegando dificuldades orçamentárias. Mas onde está a 

prioridade? Quando se trata de reajustes salariais para o alto 

escalão, obras faraônicas ou gastos questionáveis, o discurso 

da falta de recursos desaparece. Para a educação, entretanto, 

parece sempre faltar dinheiro.

 A falta de professores é apenas uma das consequênci-

as desse descaso. O impacto se espalha para toda a socieda-

de, perpetuando um ciclo de desigualdade e estagnação. A 

baixa valorização da profissão afasta novos talentos e com-

promete o futuro de milhões de estudantes. Investir na 

educação não é gasto; é um compromisso com o desenvolvi-

mento do país, com a formação de cidadãos críticos e prepa-

rados para os desafios do mundo.

 A pergunta que deixamos é simples: até quando a 

educação será tratada como um problema secundário? O 

futuro do Brasil depende das escolhas feitas hoje. Valorizar o 

professor, garantir condições dignas de trabalho e respeitar 

os direitos da categoria não são favores, mas obrigações. E é 

nossa responsabilidade cobrar para que essa realidade mude 

antes que seja tarde demais.

Editorial

O preço do descaso Educação em Risco

I

Salários: Uma Comparação Desigual

 Enquanto o piso salarial nacional estabelecido para 2025 é de R$ 4.867,77 para professores 

da rede pública com jornada de 40 horas semanais, outras profissões de nível superior no Brasil 

começam suas carreiras com salários muito mais altos. Um médico, por exemplo, inicia com R$ 

13.891, um engenheiro com R$ 5.764, e até mesmo áreas como Direito e Tecnologia da 

Informação superam o piso dos professores, com médias de R$ 4.920 e R$ 4.903, respectivamen-

te. Para piorar, na comparação internacional, os professores brasileiros também ficam para trás. 

Enquanto no Brasil o salário anual médio de um professor do Ensino Fundamental II é de US$ 

23.018, a média da OCDE é de US$ 43.058, quase o dobro. Essa desigualdade escancara a falta de 

priorização da educação no Brasil.
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No Rio Grande do Sul, o cenário é ainda mais desafiador. Santa Rosa, 

por exemplo, paga seus professores municipais cerca de 22% abaixo 

do piso nacional. Essa situação, além de ser ilegal, tem reflexos 

diretos nos indicadores educacionais do município, como a 

estagnação ou até retrocesso em avaliações externas, que medem a 

qualidade do ensino. 

 A Lei nº 11.738/2008 prevê que o governo federal deve prestar apoio 

financeiro aos municípios que comprovarem dificuldades para pagar o piso 

salarial dos professores. Contudo, em vez de orientar e apoiar as prefeituras na 

busca desses recursos, a Famurs (Federação das Associações de Municípios do 

Rio Grande do Sul) tem adotado uma postura de confronto com os professores, 

alegando dificuldades financeiras sem buscar soluções efe�vas.

A Situação no Rio Grande do Sul

 Base de 

Santa Rosa 

Base Piso

Nacional
Diferença

M1 - Normal Médio 2.004,62R$       

 

2.433,88R$       

 

429,26R$          

 

M2 - Curta 2.345,41R$       

 

2.847,64R$       

 

502,23R$          

 

M3 - Graduação 2.744,12R$       

 

3.331,74R$       

 

587,61R$          

 

M4 - Pós 3.210,60R$       

 

3.898,10R$       

 

687,50R$          

 

M5 - Mestrado 3.531,74R$       

 

4.288,01R$       

 

756,27R$          

 

M6 - Doutorado 3.884,75R$       

 

4.716,62R$       

 

831,86R$          

 

 Outros municípios gaúchos também enfrentam problemas 

semelhantes. Segundo es�ma�vas, cerca de 80 cidades no estado 

não cumprem a legislação. Esse descumprimento não é apenas uma 

questão financeira, mas também uma demonstração de falta de 

compromisso com a educação básica e com os profissionais que 

sustentam o futuro do país. avaliações externas, que medem a 

qualidade do ensino. 

 Em Santa Rosa, a não implementação do 

piso salarial nacional para os professores 

impacta diretamente a remuneração da 

categoria. Considerando o nível M4, que é o 

mais comum entre os docentes da rede, cada 

professor deixa de receber aproximadamente 

R$ 680,00 em seu vencimento básico. Esse 

valor não inclui adicionais decorrentes do 

tempo de serviço, tornando a perda ainda 

mais significativa ao longo do tempo. 

A Lei do Piso e a Omissão da Famurs

 A Famurs deveria liderar uma cruzada em defesa da educação, ofere-

cendo assessoria técnica e jurídica para que os municípios consigam acessar os 

recursos federais previstos. Essa omissão não apenas perpetua o descumpri-

mento da lei, mas também compromete o futuro de milhões de estudantes.
 

O Papel da Famurs:

 Ao invés de fazer uma cruzada contra os professores, 

a Famurs poderia desempenhar um papel crucial 

orientando os municípios para acessar esses recursos 

federais. A entidade deveria:

· Disponibilizar assessoria técnica: Oferecer suporte 

jurídico e contábil para que as prefeituras preparem a 

documentação necessária para solicitar o aporte federal.

· Promover campanhas educativas: Informar os 

gestores públicos sobre as etapas e requisitos para acessar 

os recursos.

· Articular com o governo federal: Buscar simplificar 

os trâmites administrativos em parceria com o Ministério 

da Educação.

Impactos na Qualidade da Educação
 Quando os professores são desvalorizados, a educação sofre. O 

salário baixo afeta a motivação e dificulta a atratividade da carreira 

docente, levando à falta de professores qualificados em áreas essenciais 

como matemática e ciências. O resultado é a queda no desempenho dos 

alunos e um ciclo vicioso de desigualdade educacional.

 Em Santa Rosa, por exemplo, os resultados em avaliações 

externas têm demonstrado estagnação, evidenciando os reflexos diretos 

da política salarial inadequada. O descaso com os professores 

compromete a qualidade do ensino, impactando gerações inteiras de 

estudantes.

 A solução para a crise na educação passa pela valorização dos 

professores. Isso não é apenas uma obrigação legal, mas um 

investimento estratégico no futuro do país. Garantir o pagamento do 

piso salarial e melhores condições de trabalho é essencial para atrair e 

reter talentos na carreira docente, melhorar a qualidade do ensino e 

promover a equidade educacional.

 Como sociedade, precisamos exigir que os gestores públicos 

cumpram suas responsabilidades. A educação é um direito 

fundamental, e investir nos professores é investir no futuro do Brasil.

 Para que a educação pública se fortaleça, é imprescindível que os 

profissionais da área tenham condições adequadas de trabalho e um 

plano de carreira atrativo, que valorize e incentive o desenvolvimento 

contínuo dos educadores. Além disso, é fundamental que haja uma 

fiscalização rigorosa e punições para os gestores que não cumprem a Lei 

do Piso do Magistério, garantindo que os direitos dos professores sejam 

respeitados. Ademais, é necessário que haja uma valorização dos 

servidores que orbitam o fazer pedagógico, como merendeiras, 

profissionais de limpeza e assessoria administrativa, que desempenham 

papéis essenciais para o funcionamento e sucesso das escolas. Só assim 

será possível assegurar uma educação de qualidade e um ambiente de 

trabalho justo e motivador para todos os profissionais da educação.

Educação precisa ser p
rio

rid
ade!
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 Na noite do dia 15/01, realizamos a Assembleia Geral Extra-

ordinária dos Servidores Municipais, um momento crucial para 

debater e aprovar medidas essenciais para o fortalecimento e a 

valorização da nossa categoria. Entre as pautas discu�das, destaca-

mos avanços importantes que impactarão diretamente a vida dos 

servidores ao longo de 2025.

Pautas Aprovadas:

1. Reajuste Salarial Foi reafirmada a necessidade de garan�r o 

reajuste do INPC + 1%, com um adicional de mais 1% no mês de 

maio, considerando a defasagem acumulada devido à Lei Comple-

mentar 173/2020. Essa medida visa reduzir a vulnerabilidade 

financeira dos servidores, especialmente daqueles com os meno-

res padrões salariais.

2. Vale-Alimentação Além do reajuste de R$ 60,00 proposto pelo 

prefeito para janeiro, foi sugerido um incremento adicional de R$ 

40,00 em agosto, totalizando R$ 700,00 no vale-alimentação. Essa 

proposta demonstra a flexibilidade dos servidores em busca de 

uma solução viável para todas as partes, ajustando a meta inicial de 

R$ 800,00.

3. Novo Canal de Comunicação Aprovamos a criação do “Minuto do 

Servidor”, um espaço na rádio Noroeste com 1 minuto e 30 segun-

dos de duração, que será transmi�do de segunda a sexta-feira, às 

11h30. Este programa tem como obje�vo informar e conscien�-

zar a comunidade sobre as a�vidades, conquistas e desafios 

enfrentados pelos servidores públicos municipais.

4. Negociações com a UNIMED Sobre a proposta da UNIMED, foi 

deliberada a formação de uma comissão composta pelas servi-

doras Beatriz, Carmen e Rosane. Essa equipe terá a missão de 

negociar condições mais favoráveis para os servidores, garan�n-

do um serviço de saúde acessível e de qualidade.

 Reforçamos nossa disposição para o diálogo com o Execu-

�vo e o Legisla�vo, pois acreditamos que a união de esforços é 

fundamental para atender às necessidades da nossa classe e, ao 

mesmo tempo, fortalecer o serviço público.

Espaço O SERVIDOR

No úl�mo sábado, dia 1º de fevereiro de 2025, a sede do Sindicato 

dos Servidores Municipais de Santa Rosa foi palco de uma impor-

tante reunião da Regional FEMERGS Santa Rosa. Convocada pelo 

Coordenador Regional, Regis Machado Bonmann, com a par�ci-

pação da presidente da en�dade, Clarice Mainardi, a Reunião 

Ordinária reuniu diretores de vários sindicatos da região para dis-

cu�r temas fundamentais para a categoria e o futuro do serviço 

público.

Com ampla adesão dos sindicatos da Regional, o encontro 

demonstrou a unidade e a mobilização dos servidores diante dos 

desafios impostos pelas gestões municipais. Entre os temas cen-

trais, destacaram-se o dissídio da categoria, a organização contra 

o desmonte dos planos de carreira e a necessidade de fortalecer a 

FEMERGS por meio da ampliação das associações sindicais.

A discussão foi marcada por preocupação com os rumos do servi-

ço público e sua qualidade, especialmente diante de gestões muni-

cipais que seguem orientações prejudiciais da Federação dos 

Municípios do RS. A insistência de algumas prefeituras em negli-

genciar o pagamento do piso do magistério foi apontada como um 

risco iminente, podendo gerar passivos financeiros que inviabili-

zariam as administrações futuras.

Destaque especial foi dado à par�cipação do Sindicato dos Servi-

dores Municipais de Santa Rosa (Simusar), que, como maior sin-

dicato da região, exerce um papel crucial na ar�culação e defesa 

dos direitos dos servidores. O Simusar reafirmou seu compromis-

so com a luta cole�va e com o fortalecimento da regional da 

FEMERGS.

O encontro reforçou a importância da mobilização e do diálogo 

constante para enfrentar os desafios do funcionalismo público, 

promovendo estratégias de resistência e avanço na defesa dos 

direitos da categoria. A FEMERGS segue comprome�da em ar�-

cular a unidade entre os sindicatos e buscar soluções que garan-

tam a valorização dos servidores municipais.

R. João Macluf, 333 - Centro

Assembleia Geral dos Servidores Municipais: 
Avanços e Novos Caminhos para 2025

Reunião da Regional FEMERGS Santa Rosa Reúne Sindicatos

para Debate Crucial Sobre o Futuro do Serviço Público
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Espaço O SERVIDOR
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Destaque especial foi dado à par�cipação do Sindicato dos Servi-

dores Municipais de Santa Rosa (Simusar), que, como maior sin-

dicato da região, exerce um papel crucial na ar�culação e defesa 

dos direitos dos servidores. O Simusar reafirmou seu compromis-

so com a luta cole�va e com o fortalecimento da regional da 
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O encontro reforçou a importância da mobilização e do diálogo 

constante para enfrentar os desafios do funcionalismo público, 

promovendo estratégias de resistência e avanço na defesa dos 
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R. João Macluf, 333 - Centro

Assembleia Geral dos Servidores Municipais: 
Avanços e Novos Caminhos para 2025

Reunião da Regional FEMERGS Santa Rosa Reúne Sindicatos

para Debate Crucial Sobre o Futuro do Serviço Público
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Elétrica - Hidráulica
Pintura Prediais - Reparos
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Av. Expedicionário Weber, 479
Santa Rosa

3512-8475
9.8454-3638

A Pedido

I N FORMAT I VO
PREVIROSAPREVIROSA

Prof Jonas
Representante dos Servidores
no Conselho Deliberativo do PREVIROSA

99685-8357

Espaço Cultural

Av. Rio Branco, 263
Ao lado da Cacau Show

Bravateiam nos palanques, altissonantes,

Tecem loas à educação, fulgurantes,

Verborreiam promessas, lantejoulas verbais,

Mas tão logo coroados, tornam-se espectrais.

A escola, outrora templo do saber,

Definha em ruínas, a esmorecer.

O mestre, arguto, mas desvalido,

Sustenta o ensino com brio combalido.

Orçamentos minguam em mares de inanição,

Enquanto os áulicos banqueteiam sem parcimônia,

E o povo, ludibriado por tal encenação,

Segue olvidado, em perpétua anedonia.

A lousa gretada, giz feito pó,

O salário um esboço de escárnio atroz.

E os mesmos que outrora vociferavam ardor,

Agora são sombras, sem réstia de pudor.

Mas a história, cíclica, há de cobrar,

O verbo do mestre jamais fenecerá.

Enquanto houver um livro, um lume, um porvir,

A mentira política há de ruir.

Barnabé

Promessas ao vento
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Desconto Especial para
Servidores associados ao

Simusar

 O Magistério em Ruínas: 
A Crise Silenciosa da Educação Brasileira

OPINIÃO

 A recente discussão sobre a necessidade de uma nova 

reforma previdenciária no âmbito dos Regimes Próprios de Pre-

vidência Social (RPPS) é, no mínimo, preocupante e exige refle-

xão. As vozes que clamam pela mudança argumentam que o sis-

tema é insustentável, mas ignoram uma série de fatores históri-

cos e estruturais que desmentem tal narrativa. O fato é que os 

servidores já fizeram sua parte na busca pelo equilíbrio e não 

podem ser penalizados por problemas que são frutos de gestões 

equivocadas e interesses políticos.

 Desde a aplicação da Lei nº 10.887/2004, os servidores 

passaram a se aposentar com benefícios calculados pela média 

salarial, em vez de pelo último salário integral. Essa mudança já 

representou uma significativa redução nos custos previdenciári-

os, promovendo um impacto direto na sustentabilidade dos 

RPPS. Ademais, a reforma administrativa de 2007 reduziu direi-

tos históricos dos servidores e, mais adiante, o aumento da alí-

quota de contribuição de 11% para 14% ampliou consideravel-

mente a arrecadação. Esses ajustes, feitos com sacrifício pelos 

servidores, demonstram o compromisso da categoria com o equi-

líbrio financeiro do sistema. 

  É essencial destacar que parte do desequilíbrio é resulta-

do de gestões municipais que, ao longo das décadas, tomaram 

decisões que prejudicaram o RPPS. Na década de 1990, por 

exemplo, muitos municípios criaram regimes próprios sem reali-

zar as contribuições necessárias, assumindo aposentadorias 

diretamente para evitar dívidas com o RGPS, que é o caso de 

Santa Rosa. Na primeira década deste século, o uso indevido do 

fundo previdenciário para compor o caixa único, seguido por 

devoluções com juros abaixo da meta atuarial, gerou perdas sig-

nificativas aos cofres do RPPS. Essas escolhas, claramente 

alheias à vontade dos servidores, impactaram negativamente o 

equilíbrio financeiro do sistema. 

Agora, diante da perspectiva de uma nova reforma, é imperati-

vo que os servidores compreendam a gravidade do momento. 

Não é apenas o futuro do RPPS que está em jogo, mas tam-

bém os direitos que foram arduamente conquistados. A narrati-

va que busca transferir a responsabilidade do déficit para os 

servidores é equivocada e atende a interesses que ignoram a 

verdade sobre as origens dos problemas. A proposta de refor-

mas adicionais não visa resolver o problema estrutural, mas 

sim penalizar ainda mais os trabalhadores públicos, que já car-

regam uma parcela desproporcional do esforço. 

 Unir-se é fundamental. Somente por meio da organiza-

ção e da mobilização os servidores poderão resistir a essa ten-

tativa de transferir o custo das más gestões e da falta de com-

promisso político para seus ombros. Além de cruel, é uma pro-

posta inconsequente que atende apenas às demandas políti-

cas da atual gestão municipal. Nesse contexto, os gestores 

dos RPPS estão, muitas vezes, mais preocupados em defen-

der a tese proposta pelo prefeito, pois sua permanência no 

cargo depende de indicação política. Por sua vez, o interesse 

do prefeito com a reforma é claro: abrir caminho para mais ter-

ceirizações, cargos comissionados (CCs) e, agora, nomea-

ções via RGPS, comprometendo ainda mais o equilíbrio do sis-

tema. 

 A conta da reforma, se aprovada, será paga pelos servi-

dores. Mas o prejuízo será da comunidade: a desvalorização 

do trabalho público, a queda na qualidade dos serviços presta-

dos à população e o enfraquecimento de um sistema que é 

essencial para o funcionamento do município. Que este 

momento sirva de alerta e de chamado para a união: os servi-

dores não podem e não devem pagar por erros que não come-

teram. É hora da comunidade lutar junto pela manutenção e 

melhoria da qualidade do serviço público.

 O analfabetismo funcional
 e a educação
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